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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.o 24/2007

Relatório da participação de Portugal no processo de construção
da União Europeia — 20.o ano — 2005

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 2.o
da Lei n.o 20/94, de 15 de Junho, entretanto revogada
pela Lei n.o 43/2006, de 25 de Agosto, que inclui idêntico
preceito no n.o 3 do seu artigo 5.o, no âmbito da regular
consulta e troca de informações entre a Assembleia da
República e o Governo da República Portuguesa, pre-
visto no n.o 2 do artigo 1.o, quer da Lei n.o 20/94, de
15 de Junho, quer da Lei n.o 43/2006, de 25 de Agosto.

2 — Reafirmar o entendimento, já anteriormente
expresso em diversas resoluções, de que o relatório do
Governo acima citado deverá ter um carácter essen-
cialmente político ou procurar, pelo menos, relevar a
interpretação política das várias componentes.

3 — Realçar que o ano de 2005 foi um ano importante
para a União Europeia e para as suas diversas insti-
tuições na sequência da entrada de 10 novos Estados
membros, demonstrando a capacidade de absorção da
União como um espaço de democracia e segurança.

4 — Destacar que em 2005 se comemora o 20.o ani-
versário da entrada de Portugal na União Europeia e
afirmar que a nossa participação se tem mostrado muito
positiva nos mais diversos domínios do processo de cons-
trução europeia, denotando um elevado consenso entre
as diversas forças políticas portuguesas.

5 — Sublinhar os esforços desenvolvidos no âmbito
da União para promover um efectivo debate sobre o
futuro da Europa na sequência das dificuldades levan-
tadas pelos resultados dos referendos sobre o Tratado
Constitucional em França e nos Países Baixos. Esse
debate é um sinal de cultura democrática e poderá cons-
tituir-se como um factor de afirmação de um «espírito
europeu» e contribuir para o aprofundamento do pro-
cesso de construção europeia.

6 — Registar os esforços feitos, quer pela União quer
pelos Estados candidatos, em termos de alargamento
a novos membros, nomeadamente no que diz respeito
à Bulgária e à Roménia, e quanto à preparação dos
processos que poderão conduzir à entrada da Croácia,
da Antiga República da Macedónia e da Turquia.

7 — Constatar com agrado o relançamento da Estra-
tégia de Lisboa pelo Conselho Europeu de Março de
2005, com um enfoque nos objectivos do crescimento
e emprego e o acordo sobre as perspectivas financeiras
para 2007-2013, que permite continuar a combater as
desigualdades no espaço europeu, através da política
de coesão.

8 — Salientar que a apreciação deste relatório releva
o esforço, o contributo e o consenso alargado entre as
forças políticas representadas na Assembleia da Repú-
blica quanto à integração de Portugal na União Euro-
peia, sem prejuízo da diferente apreciação das priori-
dades e orientações seguidas neste processo.

Aprovada em 30 de Maio de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

Resolução da Assembleia da República n.o 25/2007

Relatório da participação de Portugal no processo de construção
da União Europeia — 21.o ano — 2006

A Assembleia da República resolve, nos termos do
n.o 5 do artigo 166.o da Constituição, o seguinte:

1 — Analisar o relatório previsto no n.o 3 do artigo 5.o
da Lei n.o 43/2006, de 25 de Agosto, no âmbito da regular
consulta e troca de informações entre a Assembleia da
República e o Governo.

2 — Reafirmar o entendimento, já anteriormente
expresso em diversas resoluções, de que o relatório do
Governo acima citado deverá ter um carácter essen-
cialmente político ou procurar, pelo menos, relevar a
interpretação política das várias componentes.

3 — Sublinhar os esforços desenvolvidos no âmbito
da União para promover um efectivo debate sobre o
futuro da Europa na sequência das dificuldades levan-
tadas pelos resultados dos referendos sobre o Tratado
Constitucional em França e nos Países Baixos. Esse
debate é um sinal de cultura democrática e poderá cons-
tituir um factor de afirmação de um «espírito europeu»
e contribuir para o aprofundamento do processo de
construção europeia.

4 — Realçar o papel importante que Portugal tem
procurado desempenhar nesse e noutros pontos da
agenda europeia, como preparação da sua Presidência
da União no 2.o semestre deste ano e como sinal do
seu constante empenhamento nas questões europeias.

5 — Registar os esforços feitos, quer pela União quer
pelos Estados candidatos, em termos de alargamento
a novos membros, nomeadamente no que diz respeito
à Bulgária e à Roménia, que vieram a tornar-se membros
da União no dia 1 de Janeiro de 2007.

6 — Salientar a continuação das negociações que
poderão conduzir à entrada da Croácia, da Antiga Repú-
blica da Macedónia e da Turquia, através do alcance
de um consenso alargado quanto a novos alargamentos.

7 — Salientar que a apreciação deste relatório releva
o esforço, o contributo e o consenso alargado entre as
forças políticas representadas na Assembleia da Repú-
blica quanto à integração de Portugal na União Euro-
peia, sem prejuízo da diferente apreciação das priori-
dades e orientações seguidas neste processo.

Aprovada em 30 de Maio de 2007.

O Presidente da Assembleia da República, Jaime
Gama.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 80/2007

A Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/2002,
de 1 de Agosto, publicada no Diário da República,
1.a série-B, de 24 de Agosto de 2002, definiu um conjunto
de regras relativas à atribuição de telefones móveis para
uso oficial e ao reembolso de despesas com a utilização
dos telefones domiciliários e dos telefones móveis pes-
soais dos dirigentes dos serviços e organismos integrados
na administração central e dos serviços e fundos autó-
nomos, estabelecendo os respectivos limites.

A utilização de telefones móveis por dirigentes e por
elementos devidamente autorizados do Ministério dos
Negócios Estrangeiros é imprescindível no âmbito da
preparação e realização da presidência portuguesa do
Conselho da União Europeia. O exercício de funções
naquele quadro implica um elevado volume de comu-
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nicações em serviço oficial, em circunstâncias em que
o único recurso possível é o telefone móvel, o que exige
a definição de regras especiais de carácter excepcional
que não se encontram contempladas no articulado da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 112/2002, de
1 de Agosto.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Determinar que, no âmbito da preparação e rea-

lização da presidência portuguesa do Conselho da União
Europeia, a atribuição e o reembolso de despesas com
telefones móveis para uso oficial pelos dirigentes e por
elementos devidamente autorizados do Ministério dos
Negócios Estrangeiros não está sujeita às regras esta-
belecidas pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 112/2002, de 1 de Agosto.

2 — Determinar que o Ministro de Estado e dos
Negócios Estrangeiros define, por despacho, os critérios
de atribuição e respectivos limites globais de reembolso
de despesas com telefones móveis para uso oficial.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Junho
de 2007. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

Declaração de Rectificação n.o 57/2007

Segundo comunicação do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, a Portaria
n.o 494/2007, de 26 de Abril, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 81, de 26 de Abril de 2007,
cujo original se encontra arquivado neste Centro Jurí-
dico, saiu com a seguinte inexactidão, que assim se
rectifica:

No n.o 1, onde se lê:

«d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Descargas obrigatórias nos portos de Aveiro,

Matosinhos ou Figueira da Foz.»

deve ler-se:

«d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Descargas obrigatórias nos portos de Aveiro,

Matosinhos ou Figueira da Foz.»

Centro Jurídico, 6 de Junho de 2007. — A Directora,
a título interino, Susana Brito.

MINISTÉRIOS DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIO-
NAL E DA AGRICULTURA, DO DESENVOLVIMENTO
RURAL E DAS PESCAS.

Portaria n.o 733/2007
de 20 de Junho

Com fundamento no disposto na alínea a) do
artigo 40.o e no n.o 1 do artigo 118.o do Decreto-Lei
n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de 24 de Novem-
bro;

Ouvido o Conselho Cinegético Municipal de Mon-
temor-o-Novo:

Manda o Governo, pelos Ministros do Ambiente, do
Ordenamento do Território e do Desenvolvimento

Regional e da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas, o seguinte:

1.o Pela presente portaria é concessionada, pelo
período de seis anos, renovável automaticamente por
um período igual, à Associação de Caçadores do Casão
e anexas, com o número de identificação fis-
cal 507862210 e sede na Rua dos Defensores da Liber-
dade, 35-A, 7050-230 Montemor-o-Novo, a zona de caça
associativa do Cá-Vai (processo n.o 4623-DGRF), englo-
bando vários prédios rústicos cujos limites constam da
planta anexa à presente portaria e que dela faz parte
integrante sitos na freguesia de Nossa Senhora da Vila,
município de Montemor-o-Novo, com a área de 360 ha.

2.o A concessão de alguns terrenos incluídos em áreas
classificadas poderá terminar, sem direito a indemni-
zação, sempre que sejam introduzidas novas condicio-
nantes por planos especiais de ordenamento do terri-
tório ou obtidos dados científicos que comprovem a
incompatibilidade da actividade cinegética com a con-
servação da natureza, até um máximo de 10% da área
total da zona de caça.

3.o A zona de caça concessionada pela presente por-
taria produz efeitos relativamente a terceiros com a ins-
talação da respectiva sinalização.

Em 29 de Maio de 2007.
Pelo Ministro do Ambiente, do Ordenamento do Ter-

ritório e do Desenvolvimento Regional, Humberto Del-
gado Ubach Chaves Rosa, Secretário de Estado do
Ambiente. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Portaria n.o 734/2007
de 20 de Junho

Pela Portaria n.o 900/2001, de 30 de Julho, alterada
pela Portaria n.o 1269/2006, de 21 de Novembro, foi
concessionada a José Manuel de Sena Oliveira a zona
de caça turística da Quinta de Cima e outras (processo
n.o 2570-DGRF), situada no município de Alcácer do
Sal, válida até 30 de Julho de 2007.


